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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

(Competência) Questão 1. Antonio praticou crime de roubo a uma residência na cidade de São Paulo, tendo subtraído várias joias. Três dias depois, vendeu a joias subtraídas para um receptador de nome João na idade de Foz do Iguaçu. Antonio foi denunciado e citado, em São Paulo, pelo crime de roubo (CP, art. 157, caput), tendo o processo seu trâmite normal. Seis meses depois, João foi denunciado e citado, em Foz do Iguaçu, pelo crime de receptação (CP, art. 180, caput). Indaga-se: (a) quem será o juiz competente para julgar Antonio e quem será competente para julgar João? (b) caso o delito praticado em São Paulo, ao invés de roubo, fosse furto simples (CP, art. 155, caput), quem seria o juiz competente para julgar o furto e a receptação? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de respostas:

1.a A regra geral de competência é a do foro em que se consumar o delito (CPP, art. 70, caput). Assim, o juiz de São Paulo julgaria o processo por roubo e o de Foz do Iguaçu, o processo por receptação. Todavia, no caso, há conexão entre os delitos, porque o crime de Foz do Iguaçu foi praticado para conseguir assegurar vantagem em relação ao crime de São Paulo (CPP, art. 76, inc. II). Vale 1,5 ponto. Sem o fundamento legal 1,0 ponto. Sendo conexos os crimes, os processos deverão ser reunidos, nos termos do art. 79, caput, do CPP. Neste caso, como não se trata de processo do júri, nem processo envolvendo jurisdição especial, e uma vez que os feitos tramitam perante “jurisdições de mesma categoria”, terá aplicação o art. 78, inc. II, do CPP. O foro prevalecente será definido pelo critério principal, qual seja, o da gravidade do delito (CPP, art. 78, inc. II, alínea “a”). Consequentemente, o juiz de São Paulo terá sua competência prorrogada e irá julgar ambos os crimes, porque embora os dois sejam punidos com pena privativa de liberdade, o roubo simples tem pena de reclusão, de 4 a 10 anos e multa, enquanto a receptação simples, tem pena de 1 a 4 anos e multa. Vale mais 1.5 ponto. Sem o fundamento legal, vale mais 1,0 ponto.
1.b Os delitos seriam conexos, da mesma forma, nos termos do mesmo art. 76, inc. II, do CPP. Nesse caso, porém, mudaria o critério do foro de atração. Isso porque, nos termos do art. 78, II, os crimes seriam da mesma gravidade, com penas, de reclusão de 1 a 4 anos e multa (alínea “a”); além disso, em cada comarca, ocorreu apenas um crime (alínea “b”). Logo, prevalecerá o critério da prevenção (alínea “c”). Neste caso, será o de São Paulo, em que o processo se iniciou primeiro. Vale 3,0 pontos. Sem o fundamento legal 2,0 pontos.
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

(Sujeito) Questão 2. O perito tem o dever de imparcialidade? Qual o valor de um laudo elaborado por um perito que seja padrinho de batismo do filho do promotor de justiça? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de respostas: 
2 – primeira parte. Sim, os peritos têm o dever de ser imparcial, razão pela qual aos peritos se aplicam as hipóteses de suspeição do juiz (CPP, art. 280), bem como os casos de impedimentos e incompatibilidades (CPP, art. 112). Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.
2 – segunda parte. No caso, tratar-se-ia de perícia realizada por perito suspeito, por ser amigo íntimo de uma das partes (CPP, art. 280, c.c. art. 254, inc. I). Como o art. 280 do CPP determina que “É extensivo aos peritos, no que lhes for aplicável, o disposto sobre suspeição dos juízes”, aos peritos também deve ser aplicada a regra que prevê a nulidade dos atos praticados por juiz suspeito (CPP, art. 564, inc. I), ou seja, é nulo o laudo realizado por perito suspeito. Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. 

(Prova) 3. O que são provas ilícitas por derivação? Exemplificar. As provas ilícitas por derivação são admissíveis no ordenamento jurídico brasileiro? Justificar e dar o fundamento legal
Modelo de respostas: 

Prova ilícitas por derivação são as provas que, em si, são lícitas, mas que tem por origem uma prova ilícita. Podem acrescentar que se trata do problema da teoria dos “frutos da árvore envenenada”. Por exemplo: uma pessoa é torturada e confessa o crime, indicado que escondeu as joias roubadas na casa de sua namorada. Então, a polícia obtém um mandado de busca e apreensão, entra na casa e apreende as joias. A apreensão, em si, é lícita, mas derivada de uma prova ilícita, que foi a confissão mediante tortura. Vale 2,0 ponto.  Em regra, as provas ilícitas por derivação não são admissíveis (CPP, art. 157, § 1º, primeira parte), salvo nos casos de fonte independente ou de descoberta inevitável (CPP, art. 157, § 1º, segunda parte). Vale mais 2,0 ponto. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. Se não responder qual a consequência, vale 1,0 ponto.
